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(P) n9 0794 de 12 dedezembro de 1980 

O Governador do Terr itório f= ederal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , do 
Decreto-Lei n9 411 . de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

REMOVER o servidor Pedro Marques Pantoja, ocupante da função de Auxili ar de Escri tório , da Tabela de Pessoa l 
Temporário do Governo deste Terri tório, .lotado na Secretaria de Administração-SEAD, para o Gabinete do Governador-
GABI; a contar da presente data. .. 

Palácio dei Setentrião, em Macapá, 12 de dezembro de 1980, 929 da Re pública e 389 da Criação do Territó rio Federal 
do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
' Governador 

CO~PANHIA · DE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ - CAESA 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Conselho de Administíaçãc da Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA, convida os senhores acion istas da 
empresa a comparecerem à reunião ds. Assembléia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de dezembro de 1980 às , 
15:30 horas, na sede da Soci.sdade, à Av. Ernestlno Borges, n9 222, nesta cidade de Macapá, a fim de deliberarem 'so- I 
bre a seguinte Ordem do Dia: · · 

a) Aumento do Capital Social; 

b) Proposição de modificação do art. 7v do Estatuto Social; 

c) Outros assuntos de interesse da Sociedade. . 

l 
Macapá, 02 de dezembro de 1980 

JOSÉ MARIA PAPALÉO PAES 
Presldente-CONSAD 

·----------' 
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Te lecomunicações do Amapá S/A - TE LEAMAPA 

Empresa do Sistema TELEBRAS 

CGC - 05.965.421 /0001 -70 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pág. 2 

Ficam os senhores acionistas da Telecomun icações do Amapá S/ A- TELEAMAPA, convocados para se reu nir em .A..s­
sembléia Geral Extraordinária, no dia 29 de dezembro de 1980, às 16:00 horas, na Sede da sociedade. sita na Aven ida Coa­
racy Nunes no 104, na cidade de Macapá, Território Federal do Amapá, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

a) Aumento do Capital Social de Cr$167.779.422,72 para 170.542.557,90 proveniente de incorporação de Créditos de 
promiten tes assinantes, de inversão de Capital do Governo do Terr itório Federa l do Amapá e da Telecomun icações Brasilei ras 
S/ A - TELEBRÁS; 

b) Alterações dos artigos 5v e 16° (caput) do Estatuto Social, em decorrência do item anterior. 

Macapá, 18 de dezembro de 1980 

A DIRETORIA 
- --·---- - - --- - ---- - - - - - - ------------

CARTÓRIO DO FEGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

- - ------- ---- --

O o :;cial do Registro Civil da Comarca de Macapá, Território Feátral do Amapr .. F Jpública Federati,va de 8 rasii, Faz 
saber que pretendem se casar: José Figuei redo dos Santos e Ana Lúcia Seixas Pantc' a. 

Ele e filho de Alexandre Di as dos Santos e de Dorothi Pereira Figueira<}). 

Eia 6 fi/h& de Mário Pantoja e de Otacfl ia Seixas Pantoje 

Ou~ rn souber de quaiquer impedimento que os i•·: iba de caser um corn o out'; I · th!capá, -,7 ti .; outubro d~ i9r.r.t 

L-- -----------··------· 
I 
I 
I 
! 

JOSE iAVMIES DE ALME/ ,::; ;., 
i:screveni~> ~w-. Exercfcio 

- - -- ... --- -- --

CONTRA TO P . .:."l · ;("L' :...AR DF CON~~~ ' TU I(' i>.' f,) [ <_; ,;C!í:ri ADE Cl\I!L 

' 
- - ------ ------ ·- ··· ·---- --' 

I 
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CENTRO DE APOIO A PEQUENA E MtDIA EMPRESA 
DO AMAPÁ - CEAG/AP. 

ESTATUTOS 

Capitulo I 

Denominação, Sede, Duração e Objeto 

Pág.3 

Art. 19- O Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa do Amapá-CEAG/ AP, fundado em 09 de dElzembro de 1.980, é 
uma sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Macapá-Ap, jurisdição ~m todo Território Federal do 
Amapá e tempo de duração indeterminado. · · · 

Parágrafo Único- O CEAG/ AP desenvolverá su.as atividades em consonância com a polftica e as diretrizes do Centro 
Brasileiro de Apoio • à Pequena e Média Empresa·CEBRAE e da Sup~rlntendência do Desenvolvimento da Amazônia-SU­
DAM, atuando de forma integrada com ~ Sistema de Desenvolvimento Empresarial do Governo do Amapá. 

Art. 29 - O CEAG/ AP tem por objetivo contribuir para o desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas, 
através de sugestões, projetos, programas, estudos e pesquisas, voltados para o âmbito de sua competência. 

Art. 39 - O CEAG / AP, na· realização de seus objetivos, poderá desenvolver as seguintes atividades: 

i. Coordenação e execução da polftica de apoio às micro, pequenas e méd ias empresas do Amapá; 

:i . Articulação, coordenação e acompanhamento de ações, em cçnjunto com coutros; órgãos, de natureza pública ou 
privada, para a integração de quaisquer atividades que visem o desenvolvimento econômico, social, cultural e tecnoló-
gico das micro, pequenas e médias empresas; e· 

111. Elaboração e execução de planos, projetos e programas, notadamente, nos campos econômico, financeiro, admi­
nistrativo e tecnológic;o, voltados, P.ara a organização, expansão e fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, 
bem como a implementação de pesquisas no campo econômico-social e outros, relacionados com a organização e as ativi-
dades destas empresas. · ,. ' 

Capftuio 11 

Estrutura Social e Organizacional 

Art. 49 - A estrutura social do CEAG/ AP é composta pelos membros fundadores e cooperadores. 

Art . 59 - São membros fundadores: 

I. Centro Brasileiro de, Apoio à Pequena e Média Empresa-CEBRAE; 

11. Assoc;iação Comercial e Industrial 'do .Amapá; 

111. Clube de Diretores Lojistas de Macapá: 

Art. 69 - São membros coorperadores: 

I. C.entro Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Emp.resa-CEBRAE; 

11. Governo do Território Federal do Amapá; 

111. Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia-.SUDAM; 

IV Banco da Amazônia S/ A-BASA. 

Parágrafo Único - Além dessas, a critério do Conselho Deliberativo, poderão ser admitida$ como (Cooperadôras.outras 
entidades públicas ou privadas. . , ., 

Art. 79- Os membros do Centro de Apoio à Pequena e Média Empresa .do Amapá-CEAG/ AP, não re·spondem, nem 
mesmo sub~idiariamente, pelas obrigações da sociedade. 

Art. 89 - A estrutura organizacional básica do CEA.G/ AP é a seguinte:· 

I. Conselho Deliberativo; 

11. Diretoria Executiva; 

111. Conselho Fiscal. 

Seção I 

Do Conselho Deliberativo 

Art. 99 - O Conselho Deliberativo, órgão máximo de decisão, é éomposto' pelas 99gulntes entidades: 
• 

I. Centro Br.asileiro de Apoio à Pequena e Média Er:npresa-CEBRAE; 

li. Superintendência do Desenvolvimento da Amazónia-SUDAM: 

111. Governo do Território Federal do Amapá, através da Secretaria de Planejamento e Coordenação-SEPLAN; ..... 
IV. Associação Comercial e.lndustrial do Amapá-ACIA; 

V. Clube de Diretores Lojistas-de Macapá-CDL; 

VI. Banco da Am az.ónia S/ A-BASA. 
·> 

§ 19- Cada entidade membro do Conselho Deliberativo indicará o·seu represe[ltante e' respectivo suplente, ambos com 
mandato de dois (2) anos. permitida a recondução; 

§ 29 - A composição do Conselho Deliberativo poderá ser alterada, inclusive quanto ao número de integrantes, a qual­
quer tempo, por deliberação de no mínimo dois.terços de seus membros . 

. § 39 - O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente, duas vezes por ano, mediante convocação do seu Presi­
dente e, extraord inariamente mediante convocação da maioria dos seus membros, ou do próprio Presidente. 
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§ 4' - As reun iões rea lizar-se-ào med1ante convocação escrita, observada a antecedência mlnima de 07 (sete) dias 
úte1s e. para as extraordinárias. o prazo mínimo de 03 (três) d ias úteis. 

§ 5° - O Presidente do Conselho Deliberativo será o Secretário de Planejamento do Governo do Amapá; 

§ 6' - O Conselho Deli berativo ~omente poderá deliberar em primeira convocac&o. , com a presença de mais da me­
tad e de se us memiJros, e. ern segun da convocação. com a presença de mais de um terço, . sendo as decisões tc:.madas por 
ma 1oria sim ples . exceto nos assu ntos reg ulados nos artigos 25 e 26 destes Estatutos. 

§ 7• - O Pr:-=:sidente do Consel ho terá o mesmo direi to de voto dos demais membros, ficando-lhe aind a assegurado, em 
caso de empate. o voto de qualidade. 

§ Bv- A Diretoria Execut iva particip<Há das reuniões e dos debates, sem direito a vo to, podendo acompanhar-se de as­
sessores. 

Art. 1 O - Compete ao Conselho Deliberativo: 

I. Defi nir a polft ica de atuação da sociedade, e d ispor sobre as normas e direhzes a serem seguidas, para a realização 
de seus objet ivos; 

11. Estabelecer planos anuais e plurianuais , examin ar e aprovar orçamentos, relatórios anuais de atividades da Socir:1-
d adi3. e as contas da Diretona Execu ~ iva . relativas a cada exercfcio fi nanceiro; 

111. Decidir sobre a admissão de novos sócios e de novos membros do Conselho Deliberativo e sobre sua exclusão; 

!V. Decidi r sobre a aquisição de bens imóveis incorporáveis ao patr imónio do CEAGi AP, hipoteca e outros ônus, ces­
são ou alienação desses bens; 

V. Traçar as diretr izes para for malização, implantação e func ionamento de um sistema de apoio à micro, pequena e 
médi3 ·' mpresa. no tlmbito da SL;a jurisd ição; 

v:. Llr· -~. ;·· _; ~_,ore acei taç!lo de doações com encargos; 

Vli. t:mpossar os membros da Dire tor ia Execu tiva; 

VIII. Decidir quanto à alteraçiio destes Estatutos ; 

!X Ap :Jva r o Reg imento Interno da Sociedade. 

Art. 11 - Tndos os membros do Cons<>lho Deliberativo exercerão suas !unções sem remuneração, sendo as mesmas 
·.onsideradas serviços ·t:levantes orP-s 1Bdos uo CEAG/ AP. 

Art . 12 - O Presidente do Conselho Deliberativo, em suas ausências t) impedimentos. será suhstitufdo pelo Diretor-Pre­
sid ente. 

Seção 11 

Do Presidente do Conselho Deliberat i\o,. 

Ar t. 13 - Compete ao Presidente tjo Conselho Deliberativo: 

1. ~~onvocar e p rasidir as reuniões. com d ire ito ao voto comum e ao d e qualidade; 

11. Distrib uir e organizar os tra ~. a l hos, deterrninando a pauta e o local das reuniões; 

il!. Coordenar· a atuélção do Conselho Deli bera' iv0 com 'lS at ividar.l e.': da Diretorin do CEAG/ AP; 

iV. Exercer outras atribu -çôes con fe rid as pti i<l Conselho Deliberativo. 

Seção 111 

Da Diretoria Execuuva 

lll't. 14 - O CEAG/ AP será di rigido por uma Diretoria Executiva, composta de ur., fJ'~etor-Presidente e um Diretor-Exe­
CI.''ivo este último com d ois (2) anos de mandato , podendo ser reconduzido. 

~ 1< - O Di retor -- Pres idel~ \e serâ o Secretário de Planejamento do Governo d o Amap;j : 

§ 2• - O D1retor-Exe::u~ :-. o será escolhido pelo CEBRAE dentre os ind1cados em lista trfpli ce pelo Presidente do Conse­
lho De!1berativo; 

§ 31 - O Diretor-Presidente será substitu ido pelo Diretor-Executivo err~ suas faltas e imped im entos; 

§ 4>- O Diretor-Executivo , em suas ausências e impedimentos será su bst ituldo por Técn ico do CEAG/ AP, pelo mesmo 
indicado ao Di retor-Presidente . 

Art. 1 'i - Compete ao Diretor Presidente: 

I. Representai o CEAG/ AP. ativa e passivamente , em conjunto ou separadamente com o Diretor-Executivo, em juizo ou 
fora dele; 

11. Assina r Contratos, Convênios. Termos de Cooperação, em conjunto com o Diretor Executivo, em nome da Sacie-
dade: 

111 . Orientar os negócios e d_1rigir. em geral. as atividades da Sociedade; 

IV. Encamin har ao Conselho Delibe rativo os pedidos de adesão de membros colaboradores; 

V. Promover a canalização de recursos financeiros. humanos. técnicos e materiais necesários ao desenvolvimen to das 
atividades do CEAG/ AP. 

Parágrafo Ún ico- O Diretor-Presidente exercerá suas funções sem remuneração, sendo as mesmas consideradas 
corno serviços reve lantes prestados ao CEAG / AP. 

Art. 16 - Com pete ao Di retor -Execut ivo 

1. Dirig ir as atividades do C EAG / AP de acordo com as normas e decisões do Conselho Del iberativo, e representar a so­
ciedade, em conjunto ou separada mente com o Diretor-Presidente , ativa e passivamente. em juizo e fora dele; 
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11. Propro a:o Diretor-Presidente a adoção das medidas e a efetivação das ações necessárias ao bom funcionamento da 
Sociedade; · · · 

111. Constituir conjuntamente çom o Diretor-Presidente procuradores em nome da sociedade, especificados nos ins­
trumP.ntos de mandato os prazos de validade, atos e operações que os mandatários poder~o praticar; 

IV. Decidir sobre admissão, <dispensa, transferência, puniÇão e praticar quaisquer outros atos administrativos referen-
tes a recursos humanos; · 

V. Assinar contratos, convênios e outros instrumentos negociais em conjunt9 com o Diretor-Presidente; 

VI. Receber e depositar em conta lbancáriat da sociedade, os recursos financeiros, ordenar despesas e assinar, jun­
tamente com o Diretor-Presidente ou em suas ausência e imped imentos com o responsável pela atividade de administração 
fi nanceira, os cheques e ordens de pagamento respectivos; . 

VIl. Elaborar planos de trabalho e previsões orçamentárias em cada exercício, bem como as aneraçoes que se fizerem 
necesserias; 

1111 . Elaborar relatórios financeiros e de atividadés, bem como organizar a respectiva docu mentação para apresenta-
ção ao Conselho Deliberativo; -

IX. Delegar atribuições a funcionários de sua confiançà. 

Art. 17 - Constituem recursos do CEAG/ AP. 

Capitulo 111 

Dos Recursos 
.( 

I. Dotações orçamentárias, contripuições, auxflios, subvenções, donativos e legados, eventuais ou não, feitos pelos 
seus membros é por pessoas físicas e jurfdicas, de direito público privado, nacionais-ou estrangeiros; 

11. Receitas ' provenientes de serviços prestados , e quaisquér outras concernentes com os objetivos da sociedade; e 

111. Receitas provenientes de convênios contratos ou aeordos com entidades de quaJ.quer orig_em ou ·natureza; 

IV. Rendas de títulos ou depósitos. 

Art. 18- Toda receita do CEAG/ AP será cdestinadal é\O cumprimento dos objetivos definidos nestes Estatutos, incor­
porando-se ao seu património os saldos não vinculados que se verifiCt?rem ao final dé cada exercfcio, e .. xceto os saldos de 
convênios, cnontratos ou termos -de cooperação nos quais· esteja prevista a devolução dos recursos não aplicados. 

· Capitulo IV 

Do Pessoal 

Art. 1 g - O regime jurfdico dos empregados do CEAG/ AP é o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

§ 19- Fica v~dada a cessão de I func ionários a qualquer· entidade, com Onus para o CEAG/ AP . . 

§ 29 - O CEAG/ AP poderá, a critério da Diretoria-Executiva, aceitar a cessão de func!onários de outros órgãos. 

Art. 20 -, As necessidades de pessoal, os cargos· e suas atribuições serão definidas pela Diretoria bH;; ~; tlva. 

Capitulo V 

Do Conselho Fiscal 

Art. 21 -O CEAG/ AP terá um Conselho Fiscal composto de 03 (três) membros titulares e suplentes em igual nC1mero, 
eleitos pelo Conselho Deliberativo, com 02 (dois) anos de mandato, podendo ser reeleitos, oriundos preferencialmente dos 
membros da sociedade. · · 

Art. 22 - Compete ao Conselho Fiscal : 

L Examinar livros, papéis, balanço e aprovar as contas da Sociedade; 

11 . Lavrar em ata o re~ultado do exame realizado na forma do inciso anterior; 
~ . . 

111. Apresentar ao Conselho Deliberativo seu parecer' sobre as operações do exerclcio; 

IV. Denunciar qualquer 'irregularidade, erro ou fraude comprovada e suoari1 , medidas cabfveis; e 
' , . ..... 

V. Eleger o seu Presidente. 

Parágrafo Unico - O Conselho Fiscal -poderá contratar auditores para as _;\f-lo no exame da escrituração do 
tCEAG/ AP,, com a aprovação do Conselho Deliberativo. 

Capitulo VI 

Disposições Gerais 

Art.-23 - O CEAG/ AP não distribu i lucros, bonificações ou vantagens aos seus membros, sob qualquer forma ou pre­
texto, não concedendo sob qualquer fundamento, remuneração ou qualquer vantagem peculiária aos seus membros. 

~- Art. 24 - Os bens 'imóveis, móveis ou semoventes do CEAG/AP, e os seus recursos dispon fveis em dinheiro, constituem 
o paHimônio da sociedade. e são a única garantia de seus compromissos financeiros. 

Art. 25 - A dissolução, a incorporação ou fusão do CEAG/ AP com ·outras entidades , sementes poderão ser decidi­
das pelo voto de, no mfnimo, dois terços do total dos integrantes do Conselho Delibersti•;o, em sessão especialmente con­
vocada para este fim . 

§ 19 - Verificada a hipótese de dissolução, e atendidos os encargos e responsabilidades assumidos, serão os bens e di­
reitos re~qnescentes distribuídos a outras en.tidad~s. segundo critérios fixados pelo Conselho Deliberativo. 

§ 29 - O disposto no parágrafo anterior não impede seja dado outro destino aos bens remanescentes, quando em ob­
servância às normas legais, ou cláusulas especificas de contratos, convênios ou áeordos porventura em vigor. 

I • 
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f -r·-·_ r ... :· 2 6, .~ Estes Est.::t.utos somen te poderá se r alterados' p81o voto, no m fnrmo. d ois t8:ços do total dos i~:~egrantes d~ 
l , , >fi• ,é, De· roerat•vo. err. se ·· ::· <'JJ paril tal frm es pecialmente convocad a. 

0 
[ 

Art. 27 - É vedado aos Conselheiros e Diretores prestarem avais ou tranças em favor de terceiros. em nom e da sacie­
Ced e. 

;\ ·t. '?..f:!. - (}S case ·-~ 

Det:ber"1t:vc, 

Art. 29 - Ficam, desde já indicados para compor o pr imeiro Conselho Deliberativo da Sociedade, os seguintes mem­
bros efetrvos e seus respectivos suplentes 

co r ' 

Pelo Governo elo Terri tór io Federal elo Am apá. 

ANTERO DUARTE DIAS PIRES LOPES - Represen tante Efet ivo 

RAUL PAULO SARMENTO - Representante Sup lente 

Pela Superrntendência do Desenvolvirnento da Amaz6n ra-SUDAM 

JOSÉP M ILTON FIGUEIRA - Representa nte Efetivo 

CAMILO GOMES DE ATHAYDE- Representante Suplente 

Pelo Centro Brasrlciro de Aporo à Pequena e Méd ia Empresa-CEBRAE: 

JOSÉ ANTONIO MARTINS DE OLIVEIRA ITAPARY - Representante Efetivo 

ROBERTO FERNANDES GONÇALVES - Rep rese ntante Sup lente 

Pelo Banco da Amazônia -BASA: 

VANILDO TORRES - Representante Efetivo 

FREDERICO ALBERTO ANDRADE - Representan te Suplente 

Pe lo Clube de D~retores Lojistas do Amapá-AP: 

JOÃO DJALMA SANTIAGO DO NASCIMENTO - Rep resentante Eletrvo 

EDYR CAMPOS PACHECO - Representante Suplente 

Pela Assocração Comercial e lndustrral do Amapá-ACIA 

CAR LOS DA SILVA TEIXEIRA- Representante Elet ivo 

RUGA TTO BOETTGER - Representante Suplente 

Cliwsula Segunda- Frca eleito o foro de Macapá, AP para drscussão de quaisquer clúvrdas o::,,rr:Ja~ d este Contrato. 
exc ! ~ .sào de qualquer outro. por mais privilegiado que seJa. I 

I ·~ r3us u la Tercerra - Estando assrrn JUStes e contratados . mandaram la vra r es te contrato em 03 (três ) v:as d e 1guc1 teor i .:: pilr<l um só efe1to 1ndo tod os ass111ados pelos membros contratantes e testemunhas. 
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Macapá-AP. 09 de dezembro d e 1.980 

Pelo Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Médi a Err.presa-CEBRAE 

Peia Associação Comercral e Industrial do Amapá-AC IA 

Pelo Cldbe de D1retore s I.OJrstas de M acapá-AP 

fE:S 1 c. MUNHAS 
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